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PARECER PGFN/CRJ/Nº 2116 /2011

Crédito  presumido  do IPI.  Aquisições  relativas  aos  produtos  da 
atividade rural, de matéria-prima e de insumos de pessoas físicas. 
Direito ao creditamento. Art. 1º, da Lei n. 9.363/1996. Ilegalidade 
da restrição imposta pela IN/SRF 23/97.

Jurisprudência pacífica do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

Aplicação da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do Decreto 
nº  2.346,  de  10  de  outubro  de  1997.  Possibilidade  de  a 
Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  não  contestar,  não 
interpor recursos e desistir dos já interpostos, quanto à matéria sob 
análise.  Necessidade  de  autorização  do(a)  Sr(a).  Procurador(a)-
Geral da Fazenda Nacional e aprovação do Sr. Ministro de Estado 
da Fazenda.

I

O escopo do presente Parecer é analisar a possibilidade de se promover, com base 
no inciso II do artigo 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e no Decreto nº 2.346, de 10 
de outubro de 1997, a dispensa de interposição de recursos ou o requerimento de desistência dos 
já  interpostos,  com relação  às  ações  e  decisões  judiciais  que  acenam para  a  ilegalidade  da 
Instrução Normativa (IN) nº 23/1997, da Receita Federal do Brasil, que, ao excluir da base de 
cálculo do benefício do crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) as 
aquisições relativamente  aos  produtos  da atividade  rural,  de  matéria-prima  e  de  insumos  de 
pessoas físicas, teria extrapolado os limites do art. 1º, da Lei n. 9.363/1996.

2. Tal Parecer, em face da alteração trazida pela Lei nº 11.033, de 2004, à Lei nº 
10.522,  de  2002,  terá  também  o  condão  de  dispensar  a  apresentação  de  contestação  pelos 
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Procuradores da Fazenda Nacional, bem como de impedir que a Secretaria da Receita Federal do 
Brasil constitua o crédito tributário relativo à presente hipótese, obrigando-a a rever de ofício os 
lançamentos já efetuados, nos termos do citado artigo 19 da Lei nº 10.522, de 2002. 

3. Este  estudo  é  feito  em  razão  da  existência  de  pacífica  jurisprudência  do  e. 
Superior Tribunal de Justiça (STJ).

II

4. A Fazenda Nacional  tem defendido,  em juízo,  a  legalidade  dos  referidos  atos 
normativos alegando, em síntese, que somente cabe falar em crédito presumido de IPI quando as 
aquisições  de  matéria-prima,  produtos  intermediários  ou  material  de  embalagem  forem 
realizadas de fornecedor contribuinte do PIS e da COFINS, eis que somente neste caso estará o 
valor de tais exações embutido no referido preço.

5. Todavia, o Poder Judiciário tem entendido em sentido contrário, restando assente 
no âmbito  do STJ,  a ilegalidade  da IN/SRF 23/1997, que,  ao excluir  da base de cálculo  do 
benefício do crédito presumido do  IPI as  aquisições relativamente aos produtos da atividade 
rural, de matéria-prima e de insumos de pessoas físicas, extrapolou os limites do art. 1º, da Lei n. 
9.363/1996.
 
6. Vejamos algumas decisões nesse sentido, que expressam a pacífica jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL – TRIBUTÁRIO – CRÉDITO  
PRESUMIDO DE IPI – RESSARCIMENTO DE PIS/COFINS – ART 1º DA LEI N.  
9.363/96  –  RESTRIÇÃO  PELA  INSTRUÇÃO  NORMATIVA  N.  23/97  –  
ILEGALIDADE. É pacífico no STJ que a IN/SRF 23/1997, por se tratar de norma  
hierarquicamente inferior, extrapolou os limites do art. 1º, da Lei n. 9.363/1996 ao  
excluir da base de cálculo do benefício do crédito presumido do IPI as aquisições 
relativamente aos produtos da atividade rural, de matéria-prima e de insumos de  
pessoas físicas, que, naturalmente, não são contribuintes diretos do PIS/PASEP e  
da COFINS. Agravo regimental da FAZENDA NACIONAL improvido. AGRAVO  
REGIMENTAL DO CONTRIBUINTE – PROCESSUAL CIVIL – MANDADO DE  
SEGURANÇA  –  TRIBUTÁRIO  –  ENERGIA  ELÉTRICA  E  COMBUSTÍVEIS  –  
INSUMOS  PARA  EFEITO  DE  CREDITAMENTO –  IMPOSSIBILIDADE.  1.  A  
aquisição e utilização de energia elétrica e combustíveis no processo produtivo não 
se caracteriza como insumo para fins de  creditamento do  IPI, porquanto não se 
incorporam  no  processo  de  transformação  do  qual  resulta  a  mercadoria  
industrializada.  2.  Precedentes:  REsp  797.926/RS,  Rel.  Min.  Eliana  Calmon,  
Segunda Turma,  DJ 8.10.2007;  AgRg no REsp 971.147/PR,  Rel.  Min.  Herman  
Benjamin, Segunda Turma, DJe 19.12.2008; AgRg no REsp 675.613/SC, Rel. Min.  
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 5.11.2008; AgRg no REsp 1025758/RS,  
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 23.10.2008. Agravo regimental do  
CONTRIBUINTE improvido.
(AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL – 913433, Rel. 
Min. HUMBERTO MARTINS, DJE DATA:25/06/2009)
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TRIBUTÁRIO. IPI. CRÉDITO PRESUMIDO. IN/SRF 23/97. ILEGALIDADE.
1.  Não  viola  o  artigo  535  do  CPC,  nem  importa  negativa  de  prestação  
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um  
dos  argumentos  trazidos  pelo  vencido,  adotou,  entretanto,  fundamentação  
suficiente para decidir de modo integral a controvérsia posta (EDcl no AgReg no  
EResp 254949/SP, 3ª Seção, Min. Gilson Dipp, DJ de 08.06.2005; EDcl no MS  
9213/DF,  1ª  Seção,  Min.  Teori  Albino  Zavascki,  DJ  de  21.02.2005;  Resp  
172.329/SP, 1ª Seção, Min. Francisco Peçanha Martins, DJ de 09.12.2003; AGA  
512.437/RJ, 1ª T., Min José Delgado, DJ de 15.12.2003; AGA 476.561/RJ, 2ª T.,  
Min. João Otávio de Noronha, DJ de 17.11.2003).
2.  "O  crédito  presumido  de  IPI  instituído  pela  Lei  9.363/96  teve  por  objetivo  
desonerar  as  exportações  do valor  do PIS/PASEP e  da  COFINS incidentes  ao  
longo de toda a cadeia produtiva, independentemente de estar ou não o fornecedor  
direto do exportador sujeito ao pagamento dessas contribuições. Por isso mesmo, é  
ilegítima a limitação constante do art. 2º, § 2º da IN SRF 23/97, segundo o qual 'o  
crédito  presumido  relativo  a  produtos  oriundos  da  atividade  rural,  conforme  
definida no art. 2º da Lei nº 8.023, de 12 de abril de 1990, utilizados como matéria-
prima,  produto intermediário  ou embalagem,  na produção de  bens  exportados,  
será  calculado,  exclusivamente,  em relação às  aquisições  efetuadas  de  pessoas  
jurídicas  sujeitas  às  contribuições  PIS/PASEP  e  COFINS.  Precedente:  RESP 
586.392/RN,  2ª  Turma,  Min.  Eliana  Calmon,  DJ  de  06.12.2004'"  (Resp.  
617733/CE, Min. Teori Albino Zavascki, 1ª T., DJ de 24.08.2006).
3. Está assentada nesta Corte a orientação segundo a qual são os seguintes os  
índices a serem utilizados na repetição ou compensação de indébito tributário: (a)  
IPC, de março/1990 a janeiro/1991; (b) INPC, de fevereiro a dezembro/1991; (c)  
UFIR,  a  partir  de  janeiro/1992;  (d)  taxa  SELIC,  exclusivamente,  a  partir  de  
janeiro/1996. 
4. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 840.056/CE, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 07.05.2007)

*******************************************************************

TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  IPI.  CRÉDITO  PRESUMIDO.  LEI  N.  
9.363/96. IN/SRF 23/97 ILEGALIDADE.
1. A Lei n. 9.363/96 – instituidora de crédito presumido do IPI – não distinguiu  
entre os fornecedores as pessoas físicas e jurídicas, não podendo a IN 23/97, da  
SRF, implantar tal distinção, estabelecendo que o benefício do crédito presumido  
do IPI,  para  ressarcimento  de  PIS/Pasep  e  COFINS,  somente  será  cabível  em  
relação às aquisições de pessoa jurídicas.
2. Recurso especial improvido.
(REsp  627.941/CE,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  DJ 
07.03.2007)
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7. No mesmo sentido os  seguintes  precedentes,  todos do STJ:  RESP 995285/PE, 
RESP 1008021/CE, RESP 921397/CE, RESP 840056/CE, RESP 767617/CE.

8. De se notar que a questão não tem natureza constitucional, pois se trata de conflito 
entre  lei  e  normas  infralegais,  motivo  pelo  qual  não  caberá  ao  Supremo  Tribunal  Federal 
manifestar-se sobre o mesmo. Neste sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CRÉDITO  
PRESUMIDO  DO  IPI.  RESTRIÇÃO.  LEI  N.  9.363/96.  MATÉRIA  
INFRACONSTICUONAL.  OFENSA  REFLEXA.  1.  A  controvérsia  relativa  à  
restrição ao crédito presumido do IPI foi dirimida à luz de preceitos inseridos na  
Lei  n.  9.363/96.  2.  Ofensa  reflexa  à  Constituição  do  Brasil  não  enseja  a  
interposição  de  recurso  extraordinário.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  
provimento.
(AgRg no RE nº 542.106-CE, Rel. Min. Eros Grau, julg. 12/08/09)

9. As  decisões  judiciais,  citadas  exemplificativamente  ao  longo  deste  Parecer, 
manifestam a reiterada jurisprudência do c. STJ no sentido da ilegalidade da IN/SRF 23/1997, 
que,  ao  excluir  da  base  de  cálculo  do  benefício  do  crédito  presumido  do  IPI as  aquisições 
relativamente aos produtos da atividade rural, de matéria-prima e de insumos de pessoas físicas, 
que, naturalmente,  não são contribuintes diretos do PIS/PASEP e da COFINS, extrapolou os 
limites do art. 1º, da Lei n. 9.363/1996.

10. Por essas razões, impõe-se reconhecer que todos os argumentos que poderiam ser 
levantados  em  defesa  dos  interesses  da  União  foram  rechaçados  pelo  STJ  nessa  matéria,  
circunstância  esta  que conduz à  conclusão acerca  da impossibilidade  de modificação do seu 
entendimento.

11. Nesses termos, não há dúvida de que futuros recursos que versem sobre o mesmo 
tema apenas sobrecarregarão o Poder Judiciário,  sem nenhuma perspectiva de sucesso para a 
Fazenda Nacional. Portanto, continuar insistindo nessa tese significará apenas alocar os recursos 
colocados  à  disposição  da  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional,  em  causas  nas  quais, 
previsivelmente, não se terá êxito. 

12. Cumpre,  pois,  perquirir  se,  em face  do  sobredito,  e  tendo  por  fundamento  o 
disposto no art. 19, inc. II, da Lei nº 10.522, de 2002, e no art. 5°, do Decreto nº 2.346, de 1997,  
é o caso de ser dispensada a interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, bem 
como a dispensa de apresentação de contestação. Ora, os artigos citados têm o seguinte teor: 

“Art.  19.  Fica  a  Procuradoria-Geral  da  Fazenda Nacional  autorizada a  não  
contestar, a não interpor recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, desde  
que inexista outro fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar sobre:
... 
II - matérias que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal  
Federal, ou do Superior Tribunal de Justiça, sejam objeto de ato declaratório do  
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro de Estado da  
Fazenda. ” 
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“Art. 5º. Nas causas em que a representação da União competir à Procuradoria-
Geral  da Fazenda Nacional  havendo manifestação jurisprudencial  reiterada e  
uniforme e decisões  definitivas  do Supremo Tribunal  Federal  ou  do Superior  
Tribunal  de  Justiça,  em  suas  respectivas  áreas  de  competência,  fica  o  
Procurador-Geral da Fazenda Nacional autorizado a declarar, mediante parecer  
fundamentado, aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, as matérias em  
relação às quais é de ser dispensada a apresentação de recursos. ”

13. Decorre dos  dispositivos  legais  acima reproduzidos  que a possibilidade  de ser 
dispensada a interposição de recurso ou a desistência do que tenha sido interposto, bem como a 
autorização para não contestar, desde que inexista outro fundamento relevante, pode ser exercida 
pelo(a) Procurador(a)-Geral da Fazenda Nacional, mediante ato declaratório, a ser aprovado pelo 
Ministro de Estado da Fazenda, observados os seguintes requisitos: 

a) a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional tenha competência para representar, 
judicialmente, a União, nas respectivas causas; e 

b) haja decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal 
de Justiça, em suas respectivas áreas de competência. 

14. Examinando-se a hipótese vertente, desde logo, conclui-se que: 

I)  nas  ações  promovidas  contra  a  Fazenda  Nacional,  oriundas  de  causas  de 
natureza fiscal, a competência para representar a União é da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional, face ao disposto no art. 12 da Lei Complementar nº 73, de 
1993; e 

II) as decisões, citadas ao longo deste Parecer, manifestam a pacífica e reiterada 
Jurisprudência  do STJ,  no sentido da ilegalidade  da IN/SRF 23/1997,  que,  ao 
excluir da base de cálculo do benefício do crédito presumido do IPI as aquisições 
relativamente aos produtos da atividade rural, de matéria-prima e de insumos de 
pessoas físicas, extrapolou os limites do art. 1º, da Lei n. 9.363/1996.

15. Destarte,  há  base  legal  para  a  edição  de  ato  declaratório  do(a)  Senhor(a) 
Procurador(a)-Geral da Fazenda Nacional, a ser aprovado pelo Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda, que dispense a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional da interposição de recursos e a 
desistência  dos  já  interpostos,  bem  como  de  apresentar  contestação,  acerca  da  matéria  ora 
abordada.

16. Por fim, merece ser ressaltado que o presente Parecer não implica, em hipótese 
nenhuma, o reconhecimento da correção da tese adotada pelo Superior Tribunal de Justiça. O 
que  se  reconhece  é  a  pacífica  jurisprudência  desse  Tribunal  Superior,  a  recomendar  a  não 
apresentação de contestação, a não interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, eis 
que os mesmos se mostrarão inúteis e apenas sobrecarregarão o Poder Judiciário e a própria 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
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III

18. Assim, presentes os pressupostos estabelecidos pelo art. 19, II, da Lei nº 10.522, 
de 19.07.2002, c/c o art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10.10.97, recomenda-se sejam autorizadas 
pelo(a) Senhor(a) Procurador(a)-Geral da Fazenda Nacional a não apresentação de contestação, a 
não  interposição  de  recursos  e  a  desistência  dos  já  interpostos,  desde  que  inexista  outro 
fundamento relevante, nas ações e decisões judiciais que fixem o entendimento no sentido da 
ilegalidade  da  IN/SRF 23/1997,  que,  ao  excluir  da  base  de  cálculo  do  benefício  do  crédito 
presumido do IPI as aquisições relativamente aos produtos da atividade rural, de matéria-prima e 
de insumos de pessoas físicas, extrapolou os limites do art. 1º, da Lei n. 9.363/1996.

À consideração superior.
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 12 de janeiro de 

2011.
 

MARCELO AUGUSTO LINS DE SOUZA
Procurador da Fazenda Nacional

De acordo. À consideração superior.
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 12 de  janeiro de 

2011.

JOÃO BATISTA DE FIGUEIREDO
Coordenador de Consultoria Judicial 

De acordo. À consideração superior.
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 15 de janeiro de 

2011.

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO
Coordenador-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional

De  acordo.   Submeta-se  à  apreciação  da  Sra.  Procuradora-Geral  da  Fazenda 
Nacional.

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 26 de agosto de 
2011.

FABRÍCIO DA SOLLER
Procurador-Geral Adjunto de Consultoria e Contencioso Tributário

Aprovo. Submeta-se à apreciação do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, para 
os fins da Lei nº 10.522, de 19.07.2002, e do Decreto nº 2.346, de 10.10.97. Após, publiquem-se 
os respectivos Despacho de Aprovação e Ato Declaratório.

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 10 de novembro 
de 2011.

ADRIANA QUEIROZ DE CARVALHO
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional
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